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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE Ao pnecÃo BrntnoNlco N. 1201l4.0s/202zpqup
OBJETO: Registto de preços pata fututa e eventual aquisição de gêneros alimentícios
destinados a merenda escolat para atender as necessidades da Secretada de Educação do
Município de ltaitinga/CE.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeitura de

Municipal rtutnga/CB, instada a se pronunciar acercà do RECURSO

ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa D. \V. DA SILVA SoUzA (MAXIMUS

DISTRIBUIDORA), CNPJ n" 41,.1,07.229/0001,-07, nos autos do processo de pregão

eletrônico em epígrafe, passa â apresentâr suas considerações, fazendo-as pelos

fundamentos fáticos e de direito a seguir elencados:

l.PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do recurso administrativo

apresentado pela licitante recorrente, D. W. DA SILVA SOUZA nos autos do processo
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de pregão eletrônico n" 7207.74.09/2022P8RP, diante do que rez o artigo 44 do Decteto

Federal n" 70.024/79.

Nesse passo, o recurso administrativo é conhecido.

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administtativo interposto em face da decisão que

inabilitou ahcítante D. W. DA SILVA SOUZA nos autos do ptocesso de licitação acima

identificado, tendo como objeto o registro de pteços para futura e eventual aquisição de

gêneros alimentícios destinados a merenda escolar pan atender as necessidades da

Sectetaria de Educação do Município de ltaianga/CF.

A emptesa recoffente foi considetada como inabilitada em nzão de

tet apresentado atestado de capacidade técntca em desacordo com o exigido no

instrumento convocatório.

Contudo, em resumo, de acotdo com a tecoffente, o ^to de

inabiJitação teria sido um desacerto, porquanto o referido atestado de qualificação técntca

estaria inserido na platafotma BBMNET, bastando uma mera diligência para que a assettiva

fosse comptovada,

Pot fim, requer, com esteio no pdncípio da autotutela, que a

pregoeira rcveja os atos, modificando o juþmento inicial e totnando a recofrente

habilitada nos âutos.

É o qn" importa rclatat.

3.DO MÉRITO
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Como é cediço, licitação é o procedimento administrativo utilizado

pela administração com a finalidade de se buscar a rnelhor proposta, de acordo com

critédos do edital, pata celebraçã"o de contratos.

O fundamento da rcgra da conttataçã.o por meio de procedimento

licitatório, salvo nos câsos excepcionalmente previstos em lei, é constitucional nos termos

dos attigos 22, inciso )O(VII, 37, inciso XXI, CF e att. 173, $ 1", inciso III, CF, cuja

regulamentaçã,o pr.ecípua é rcaßzada pela Lei n" 8.666/1993 e demais legislações especiais.

Logo, prestigrando os princípios da impessoalidade e da ampla

competitividade, z ptegoeira, ao reexaminar a documentaçã,o colacionada, de fato, verificou

que â empresa licitante apresentou o atestado de capacidade técnica, atendendo as

disposições dos atts. 3" e 47, da Lei de Licitações e Contratos Públicos.

Noutro gito, não é despiciendo recotd¿t que a judsprudência

atualmente vigente recomenda que sejam evitados rigodsmos desnecessários.

MARÇAL JUSTEN FILHO, discorendo sobte a importância da

busc¿ da proposta mais vantajosa par^ ^ administração pública frente ao excesso de

formalismo, leciona que:

A exptessão legislativa sintetiza todas essas considerações quando estabelece

que a licitação destina-se a selecionar a 'proposta mais vantajosa' Pata a

Administração. Sþifica que o critédopam decisão de cada fase deve set a
vantagem da Administração. Isso 

^c 
ftsta a irrelevância do puro e simples

'formalismo' do ptocedimento. Não se cumpre a lei através do mero
ritualisrno dos atos. O fotmalismo do procedimento licitatório encontra
conteúdo na seleção da proposta mais vantaiosa. Assim, a sétie formal
de atos se estrutura e se orienta pelo Frm objetivado, Ademais, será nulo o
procedimento licitatório quando qualquer fase não for concretamente
orientada para seleção da proposta mais vantajosa Pat^ a Administração.
(2008, p. 7a) (gnfo nosso)

aaôtalattotaaÒolao a a a a a taataaa
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Nesse mesmo sentido:

Ptocesso Civil e A.dministrativo - Licitação - Habilitação - Excesso de

Formalismo - Capacidade Técnica Devidamente Comprovada -

Sentença Mantida. I - Deve a Administração Pública observar os

tequisitos p^ra habilitação no procedimento licitatório com
lzzoabiltdade, evitando fotmalismo exacetbado, a ftm de preservat a
possibilidade de competição entre os licitantes; II - Restando
comprovada a capacidade técntca da empresa impetrante através de

documentos e atestados juntados aos autos, deve a mesma ser

considerada habilitada; III - Recutso conhecido e desptovido. (TJ-SE
- AC: 2009208431 SE, Relator: DESA. MARILZA MAYNARD
SALGADO DE CARVALHO, Data de Julgamento: 07 / 70 / 2009, 2".

cÂiv¡.na cÍvnr¡

APELAÇAO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PUBLICO. MUNICIPIO DE PORTO BELO.
EDITAL N. 001/201,9. CANDIDATA APROVAD,A. NA 73"

colocAÇ¡o p¡na o c,{,RGo DE CIRURGIA.O DENTISTA.
SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
EDITALÍCIOS NA PROV,A. DE TÍTULOS DOS APROVADOS
EM COLOCAÇÃO SUPERIOR A SUA. ORDEM DENEGADA.
INSURGÊNCIA DA IMPETRANTE. PREVISÃO EDITALÍCIA
DrspoNDo QUE A. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE
EXERCICIO PROFISSIO\AL OCORRERIA MEDIANTE
APRESENTAÇÃO DE CERTIDAO ESPECÍFICA COM FIRMA
RECONHECIDA E FOTOCóPIA AUTENTICADA D,A.

CARTEIR,A. DE TRABALHO DOS APROVADOS.
FORMAIIDADE CUJA RAZÃO DE SER ESTÁ LIGADA À
SEGURANÇA DA FORÇA PROBATÓRIA DA
DOCUMENTAÇAO. DESCOMPASSO ENTRE TAIS
DOCUMENTOS E A, REAIIDADE SEQUFR A.VENTADA
PELA IMPETR-,q.NTE. AUSÊNCIA DE OÚVNA UÍNNU¡
QUANTO À VEnACIDADE DO TEOR DOS DOCUMENTOS.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NA,O EVIDENCIADO.
MANUTENÇAO D.A, SENTENÇA QUE DENEGOU A ORDEM.
RECURSO DESPROVIDO, CTJSC, Apelação n. 5004811-

09.2019.8.24.0033, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rcL,

André Luiz Dacol, Quarta Càmara de Direito Público, j. Thu Oct 13

J t c I a a I I a I a a a a I a a I a a
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00:00:00 GMT-03:00 2022).GJ-SC - APL: 500481 10920198240033,
Relator: André Luiz Dacol,Data de Julgamentot 73/70/2022, Quarta
Càmara de Dfueito Público)

Assim, a pregoeira àcàta a insurgência, tendo em vista a constatação

do cumpdmento editalício.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recurso administrativo apresentado pela ernptesa

Iicitante D. W. DA SILVA SOUZA é conhecido, porque tempestivo, e rlo mérito, é

PROVIDO, alterando a decisão inicial, e totnando-a habilitada nos autos do ptocesso em

epígtafe.

Essa é a decisão.

Itaianga/CB, 09 deJaneiro de 2023.

Eduatda Almeida Silveste
Pregoeita

a ¡ a o a a a a aaöaolaa¡ I a

I nv. col. Vlrglllo Távora, 1710, ltaltlnga'Ce

L (85) 3377-1361

x profeitura(riiltoitinga.ce.gov.br

qi) www.itaitinga.ce.gov,br

I I a I t I a a



PREIËIÏURA MUNICIPAL DÊ

TTAITI¡{CA
- 

Construindo novos caminhos 
-

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 1,201.1,4.09/2022pFlF(p
OBJETO: Registro de pteços para funtta e eventual aquisição de gêneros alimentícios
destinados a merenda escolar pata atender as necessidades da Secretaria de Educ ação do
Município de Itaitinga/CE.

Trata-se da inteqposição de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pelo licitante
D.w. DA SILVA SoUzA, inscrito no GNPJ sob o n" 41,.707.229/0001-07, em face da
decisão da ptegoeira de inabilitálo nos autos do processo de pregão eletrônico acima
tefetenciado.

Perscrutando-se os autos e as tazões aptesentadas pela pregoeira, acolho-as em sua totalidade,
ratificando o posicionamento, isto é, provendo o recurso administrativo proposto, pal: o ltm
habilitar a licitante D.W. DA SILVA SOUZAnos autos.

Retornem os âutos a pregoeira, para continuidade do procedimento.

Itaitinga - CE, 10 deJaneiro de 2023

I\f ¿

Orcl. cle . de Ecl âf)e
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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N' 1201.14.09 /2022PERP
OBJETO: Registro de preços para futua e eventual aquisição de gêneros alimentícios
destinados a merenda escolar para âtender as necessidades da Secretaria de Educação do

Município de Itaittnga / CF,.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeitura de

Municipal ltaittnga/CB, instada a se pronunciat 
^cerca 

do RECURSO

ADMINISTRATIVO, inrerposto pela empresa RD COMÉRCIO LTDA, CNPJ n"

02.215.258/0001-30, nos autos do processo de pregão eletrônico em epigtafe, passa a

apresentar suas considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguir

elencados:

l.PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do recutso administtativo

apresentado pela licitante recoffente, RD COMÉRCIO LTDA nos autos do processo de

pregão eletrônico n" 7207.74.09/2022P8RP, diante do que teza o artigo 44 do Decreto

Fedetal n" 70.024/1,9.

Nesse passo, o recurso administrativo é conhecido.

roaaartaöaalalaÖlla aoaaataloa
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2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto em face da decisão que

inabilitou a licitanre RD COMÉRCIO LTDA nos autos do processo de licitaçào acima

identificado, tendo como objeto o registro de preços para futrta e eventual aquisição de

gêneros alimentícios destinados â merenda escolar para atender as necessidades da

Secretaria de Educação do Município de ltuanga/CF,.

A empresa recoffente foi considetada como inabilitada em nzão de

ter apresentado balanço paftimonial sem registro na Junta Comercial, em desacotdo com o

exigido no instrumento convocatório.

Contudo, em tesumo, de acotdo corn a fecoffente, o ato de

inabilitação tena sido um desacerto, porquanto o balanço patrimonial teria sido

devidamente registrado na Junta Comercial.

Por fim, requer o provimento do tecutso administrativo, modificando

o julgamento inicial e tornando a tecortente habilitada nos autos.

É o qo" importa rclatat.

3.DO MÉRITO

Como é cediço, Iicitação é o procedimento administrativo utilizado

pela administração com a finalidade de se buscat a melhor proposta, de acordo com

cdtédos do edital, pata celebração de contrâtos.

O fundamento da rcgra da contntação por meio de procedimento

licitatódo, salvo nos casos excepcionalmente previstos em lei, é constitucional nos termos

raôarotaaaaaataaol o aataaalaa
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dos artigos 22, inciso )O(VII, 37, inciso )Oil, CF e art. 173, $ 1", inciso III, CF, cuja

tegulamentação precípua é, rcahzada pela Lei n" 8.666/1993 e demais legislações especiais.

De modo que, todo licitante ao manifestar intetesse em participar da

disputa deve estar atento aos regramentos contidos no edital do cettâme, porquanto é

necessário atender as disposições ali contidas.

Assim posto, a pregoeira, ao teexaminar a documentação colacionada,

de fato, verificou que a empresa licitante não apresentou o balanço patrimonial registrado

na Junta Cometcial. O documento foi apenas protocolado na Junta Comercial, como é

possível depreender no rodapé do mesmo, descumprindo com as disposições dos atts. 3" e

47, da Lei de Licitações e Contratos Públicos.

Nesse contexto, destacamos que julgamento e a análise dos

documentos de habilitação, ocorreram dentro dos parâmetros determinados no

instrumento editalício e, em razã"o, disso deve-se privilegiar o cumprimento do princípio da

vinculação do instrumento convoc tórto.

Segundo os ensihamentos do prof. JOSÉ DOS SA,NTOS

CARVALHO FILHO:

O edital úaduz uma vetdadeira lei porque subordina administradores

e administrados às regrâs que estabelece.Para a Administração, desse

modo é ato vinculado e não pode ser destespeitado por seus agentes".

( in Manual de Direito Administrativo', 74^ ed. Rio de Janeiro: Lømen

Jaris,2005, p.226)

No mesmo sentido, calha a reptodução dos atestos abaixo:

aartllilloaaaa taalaalaaaaaaalaaa
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REMESSA NECESSÁRrA ÂVOCADA. APELAÇÃO CÍVer.

LICITAÇÃO E CONTR.,TTOS ADMINISTRATIVOS.

MÂNDADO DE SEGURANÇÁ,. PREGÃO ELETRONICO.

APRESENTAÇAO DE DOCUMENTOS EXTEMPONÂNB¡.

VTNCULAÇAO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. O

Pdncípio da Vinculaçäo ao Instrumento Convocatório, confotme

entendimento consagrado na doutrina e jurisprudência, traduz-se na

obrigação da Administtação e do licitante em observar as norrnas e

condições estabelecidas no ato convocatódo. Nada, Portanto, podeú

ser criado ou feito sem expressa previsão no edital do cettame.

Precedentes desta Cotte e do Supedot Tribunal de Justiça. 2'

Apresentação de documentos em momento posterior ao ato de

credenciamento e compatecimento ao pregão presencial, confotme

previsão no edital. Os requisitos de habiJitação devem ser aferidos

quando do rnomento ptóprio definido no instrumento convocatôrio,

pois a convalidação postedor implica pteivtzo a todos aqueles

potenciais licitantes que não parncipatam do cettame em face do

mornentâneo não preenchimento dos tequisitos legais e

administrativos. In casu, o que se constata, ê a tentativa da

Adminisuação Pública de convalidar equívoco lacunoso no proceder

da emptesa vencedora postedormente ao definido no edital do

certame. O momento P^r^ atendimento das taxativas exigências do

edital, em se tratândo de ptegão ptesencial, età o ^to de

ctedenciamento e comparecimento à sessão pública do pregão, o que

não ocorteu, havendo desatendimento ao Instrumento Convocatório.

3. Ademais, o attigo 43, 3, da Lei n" 8.666/93, aventado pela

municipalidade, é tranquilo ao facultat à comissão ou autoridade, em

ataaltollÖlaalalaa a a a
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qualquet fase do certâme, a ptomoção ¿s diligência destinada a

esclatecet ou a complementar a instrução do processo, vedacla a

inclusão postedor de documerito ou infotmação que deveria constar

odginariamente da proposta, o que incotretamente ocorreu n^

hipótese em julgamento. 4. Manutenção da sentença pela eliminação

da empresa vencedora pot vício de representação na fase competitiva

do certame. NEGARAM PROVIMENTO ,A.O RECURSO DE

APELAÇAO E CONFIRMARAM A. SENTENÇA EM REMESSA

NECESSÁRIA. UNÂNIME. CU-RS - AC: 70082706540 RS, Relator:

LatraLolozada Jaccottet, Data de Julgamento: 28/10/2020, Segunda

Càmaø Cível, Data de Publicação: 11,/11/2020)

ADMINISTR,A.TIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

LICITAÇÃO. REMÉDIO HERÓICO IMPETRADO CONTRA A.

DECISÃO DE INA.BILITAçÃO. CONCESSÃO DA ORDEM NA

ORIGEM. INSURGÊ,NCI,q. DA IMPETRADA. INABILIT,A.ÇÃO

DA LICITANTE QUE SE DEU POR AUSÊNCIA DE

APRESENT,A.ÇÃO DE DOCUMENTOS QUE NAO

CONSTAVAM DO EDITAL, E QUE, COMPROVADAMENTE,

HAVIAM SIDO ENTREGUES PELA LICITANTE. E,DITAL

QUE NA.O PREVÊ, REQUISITO DE REGISTRO DO

BALANÇO PA,TRIMONIAL NA JUNTA COMERCIAL E NEM

NO SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL.

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇAO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO

OBJETIVO. DESRESPEITO AO CONTEÚDO DO ART. 44 e 45,

DÂ LEr N. 8666/93. DIREITO LIQUIDO E CERTO VIOLADO,

Òraötö9tro.erÒolaÔlaaa aaaaralaaa
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RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA EM REEXAME

MANTIDA. "A vinculação ao instrumento convocatíÅo ê. garøinlua

do administradot e dos administrados. Signifrca que âs regras traçadas

par^ o procedimento devem set fielmente observadâs por todos. Se a

tegra fixada não é tespeitada, o procedimento se torna inválido e

suscetível de correção na via administrativa ou judicial" (FILHO, José

dos Santos Carvalho, Manual de Direito Administraivo.26" ed., São

Paulo: Ed. .A.tlas, 2013. p.246).(U-SC - AC: 0311'2093920148240039

Lages 031 1209 -39.201 4.8.24.0039, Relator: Carlos Adilson Silva, Data

de Julgame nto: 0 4 / 0 4 / 2077, P rimeta Càmara de Direito Público)

AGR,{,VO D E INSTRUMENTO. D IREITO ADMINI STR-A,TIVO,

coDEMrG. LrCrrAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS.

CONTRATAÇA,O DE EMPRESA PARA RE.A.LIZAÇÃO DE

OBRA. PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS APRESENTADA

EM DESACORDO COM OS VALORES TT,TÁXTiT¿OS

REFEENCIAIS PREVISTOS NO EDITAI.

DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. LEGALIDADE.

APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOC,A.TÓRIO E DO JULGAMENTO

OBJETIVO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A controvérsia cinge-se

a perquirir a legitimidade do ato de desclassificação do processo

licitatótio deflagrado pela CODEMIG, Referência: Tomada de Pteços

01/2017 - Processo Intetno 02/17, de empresa que, embora tenha

aptesentado o rnenor preço global, ofettou valotes unitários

superiores a determinados itens da planilha referencial da

CODEMIG. 2. Não se pode acoimar de ilegal o ato administrativo de

desclassificação da empresa que, em atenção aos princípios da

t t ô tóüfartaataaaaaa a a a t a aalal
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vinculação ao iflstrumento convocatório e do julgamento objetivo,

baseou-se em previsão expressa do edital, bem como na disciplina

legal do afi. 40, inciso X, da Lei n" 8.666/93. ([J-MG - AI:

10000170327738001 MG, Relator: Bitencourt Matcondes, Data de

Julgamento: 1,9/09/2077, Càmaras Cíveis / 1" CÂMARA CÍVEL,

Data de Publicação: 20/09/201,7)

ADMINISTR,{.TIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

TOM.A.DA DE PREÇOS. DECISÃO DE INABILITAÇAO.

CA,PACIDADE TÉCNICA. REQUISITOS. COMPROVAÇAO.

AusÊNCrA. pRrNcÍpros D,q. vINcuLAçÃo Ao

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO

OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. EXCESSO DE FORMALISMO E

VIOLAÇAO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.

INOCORRÊNCI¡. RECURSO DESPROVIDO. 1. SCNdO O

ptocedimento licitatório tegido pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a habilitação de

licitante depende da comprovzção do pteenchimento dos requisitos

editalícios. 2. No Tomada de Preços, é incabível a habthtação de

licitante que não comprovou o preenchimento dos requisitos de

habilitação, ainda que o rnesmo tenha apresentado a proposta mais

vantajosa pàra a Administração Pública. 3. Recurso desprovido. (IJ-

ES - AI: 00197097120138080000, Relator: JORGE HENRIQUE

VALLE DOS SANTOS, Data de Juþmento: 07/10/2013,

QUARTA cÂtrlAn¡, CÍVEL, Data de Publicação: 17 /10/2013)

Apenas para ilustrar, de acotdo o Ttibunal de Contas da União, in aerbi¡:

.raattaaaataaaaaaólaal aaalaataal
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A observância das normas e das disposições do edital, consoante o

art. 47, caput, da Lei 8.666/93, deve set aplicada mediante a

consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento

Iicitatório, dentte eles os da eficiência e da seleção da proposta mais

vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de melhot vtabtltzat a

concretização do intetesse público, pode o princípio da legalidade

estrita ser afastado frente a outros princíÞios. (lcfuÅzpJl9Øtý
TCU-Plenário).

Isto posto, ao serem anaüsados os argumentos apresentados pela

]icitante recorrente, depteende-se que não assiste tazão a mesma.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recurso administrativo apresentado pela ernpresâ

licitante RD COMÉnCIO LTDA é conhecido, porque tempestivo, e no mérito, é

IMPROVIDO, mantendo-se a decisão de inabilitação nos autos do processo em epígrafe.

Essa é a decisão.

Ituttnga / CF., 09 de Janeir o de 2023.

Eduarda Almeid¿ Silvestre
Ptegoeita

alaalaÔttatla ataÖaa raooataaolal
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OnCISÃO DA AUToRIDADE SUPERIOR

oecrsÃo DE REcuRSo ADMrNrsrRATrvo

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRÄTIVO
REFERENTE Ao pnncÃo BrprnôNrco N. 1201,.14.09/2022pERp
OBJETO: Registro de pteços para fattxa e eventual aquisição de gênetos alimentícios
destinados a merenda escolar para atender as necessidades da Sectetaria de Educação do
Município de ltaitinga/CE.

Ttata-se da,inteqposição de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pelo licitante
RD COMERCIO LTDA inscdto no CNPJ sob o n" 02.275.258/0001-30, em face da
decisão da pregoeira de inabilitá-lo nos autos do processo de pregão eletrônico acima
teferenciado.

Perscrutando-se os autos e as razões apresentadas pela pregoefua, acolho-as em sua totalidade,
ratif,tcando o posicionamento, isto é,,NÂ,O provendo o recurso administrativo proposto, mantendo
a inabilitação da licitante RD COMERCIO LTDA,

Retornem os autos a pregoeira, para continuidade do procedimento.

Itaitinga - CE, 10 de Janeiro de 2023

Ord. de c. de Ed
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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNrCO N" 1201.14.09/2022PERP
OBJETO: RegisUo de pteços pam fawra e eventual aquisição de gêneros alimentícios
destinados a merenda escolar pan atender as necessidades da Secretaria de Educação do
Município de Itaitinga/CE.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeitura de

Municipal Itaianga/CE, instada a se pronunciar acerc do RECURSO

ADMINISTRÄTIVO, inteqposto pela empresa SIAL COMERCIO DE ALIMENTOS

EIRELI, CNPJ n" 37.970.967 /0001-57, nos autos do processo de pregão eletrônico em

epigtafe, passa a apresent¿r suas considerações, fazeldo-as pelos fundarnentos fáticos e de

direito a seguir elencados:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a intempestividade do tecutso administtativo

apresentado pela licitante recorrente, SIAL COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI,

nos autos do ptocesso de pregão eletônico n" 7207.74.09/2022P8RP, diante do que teza o

attigo 44 e $ 1" do Decreto Federal n" 10.024/19.

Nesse passo, o recurso administtativo não é conhecido.

toralraataaltraaaaaaaaaaaaaaaaa
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2. DOS FATOS

Ttata-se de recurso administrativo inteqposto em face da decisão que

habiltou a licitante PRovIX coMÉclo VAREJISTA DE GENEROS ALIM. E

SERV. EIRELI, com CNPJ n" 17,328.748/0001-10, nos autos do processo de licitação

acima identificado, tendo como objeto o registro de pteços pa:ra fat.xa e eventual aquisição

de gênetos alimentícios destinados a merenda escolar pata atender as necessidades da

Secretaria de Educação do Município de Itaianga/CF,.

A ernpresa tecotrente manifestou pteliminarmente acetc da

tempestividade do recurso para apteciaçã.o de mérito das razões de recurso.

Em resumo, de acordo com â recoffente, as amostras þtodutos)

apresentados pela empresa habilitada no LOTE 02, estariam apresentando divergência com

as especificações do edital, bem como divergência das amosúas com ficha técnica.

Pot frm, requereu, com esteio no princípio da autotutela, que a

ptegoeita rcveja os atos, modificando o julgamento inicial, entre outras rliligências.

E o que importa rclatat

3. DO MÉRITO

Dutante a sessão do LOTE 02, no dta 27 de outubto de 2022, a

ptegoeira declarou empresa habilitada, diante do parecer emitido pela equipe tê,cntca

desþada, 
^cerca 

das arnostras, seguindo os cdtérios de aceitabilidade das amostrâs

apresentadas, opinando pela aceitaçã,o das amostras, tendo sido obedecidas as etapas

estabelecidas em regulamento do Edital.

t a I t a ú a a a ö a a a a a a t a I a
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No dia 26 de outubro de 2022, a pregoeira tetomou a sessão,

iniciando ã etàpa de manifestação da intenção de tecutso pelo tempo mínimo de 30

minutos, ocasião em que, â recorrente não m¿nifestou sua intenção de tecurso em tempo

hábil no câmpo própdo do sistema duante a sessão, manifestando-se apenas no dia 03 de

novembto de 2022, portânto, de forma intempestiva, fora do prazo estabelecido pela

Ptegoeira, conforme exigência F,dttaltcia e normas legais.

Diante da sessão rcahzada no dia 26 de outubrc de 2022, as razões de

recruso foram apresentadas pela recorrente apenas no dia 07 de dezembro de 2022,

portanto o recrüso foi apresentado fora do pnzo legal estabelecido no artigo 44, $ 1", do

decteto \et 10.024/19, conforme pteceitua:

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá,
durante o pøzo concedido îa sessão pública, de forma
imediata, em campo próprio do sisterna, manifestar sua

intenção de recorer.

$ 1" As tazóes do tecurso de que û,ata o câput deverão set
aptesentadas no prazo de três dias.

Nas licitações, o edital deve ser respeitado pela administtação pública,

atendendo as normas preliminarmente estabelecidas, fundando-se no pdncípio de

vinculação ao edital, neste sentido a lei de licitações n" 8.666/93, art. 47, prevè que: "A

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha

esftitamente vinculada."

A. Administração Pública, no curso do processo licitatódo, não pode

se afastar das tegras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatôúo (edital),

gatantindo a estabilidade e segruança às relações juídicas deconentes do certame

licitatório, de modo que seja assegurado o trâtamento isonômico entre os licitantes, razã"o

pela qual se faznecessário observar estritamente as disposições constantes do edital.

t oaiaaaaaaaÒtaaa.aalaaaaloaa
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Para fins de conhecimento das tazões de tecutso, imphcam na

apresentação dentro dos prazos legais estabelecidos na legislação específica, acima, ademais

o Edital do processo em comento, regula neste sentido, nos seguintes itens:

"70.3.7. Declarado o vencedor, qualquet licitante podetá,
dutante o pnzo concedido Ítz- sessão pública, de fotma
imediata, em campo ptópdo do sistema, manifestat sua

intenção de recorrer."
*70.3,2, As razões de tecurso devetão ser apresentadas no
ptazo de três dias."

Por tanto, conforme inteligência do attigo 44, S 1", do decreto lei

10.024/1,9, e do ptóprio edital, acerca dos prazos para intenção de recorrer e pàn

apresentação de razões de recurso em até 03 (tês) dias, podemos verificar que â intenção

de recorret e as râzoes de recurso fotam apresentadas fora dos ptazos estabelecidos, de

forma intempestiv a, nã"o podendo prosperâr.

Assim, a ptegoeira decide pelo não conhecimento do recurso, tendo

em vista a constatação do descumprimento editalício e legislaçãolegal artigo 44, $ 1", do

decreto lei 1,0.024 / 19 .

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recurso administrativo apresentado pela ernpresa

Iicitante não é conhecido, poque é intempestivo, e rro mérito, é IMPROVIDO, mantendo

a decisão inicial, nos autos do processo em epígrafe.

Essa é a decisão.

Itaittnga/CE 30 de janeiro de 2023.

çlol,,n,n/q g\[r,,,',ù' $-,,0t, .
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Eduarda Almeida Silvestre
Pregoeita
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DECISÂ.O DA AUTORIDADE SUPERIOR

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N' I2OI,I4,O9/2O22PF,P{P
OBJETO: Registro de preços para fvfir^ e eventual aquisição de gênetos alimentícios
destinados a metenda escolar par,a atendel âs necessidades da Sectetaria de Educação do
Município de ltaitinga/CE.

Trata-se da inteqposição de RECURSO ADMINISTRÂTIVO aptesentado pelo licitante
SIAL COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI, inscdto no CNPJ sob o no

31.970.967 /0001-57, em face da decisão da pregoeita, 
^cerca 

da habilitação da licitante
PROVTX COMÉCrO VAREITSTA DE CBÑBnOS ALrM. E SERV. ErRELr,
inscrito no CNPJ sob o n" 77.328.748/0001-1,0, nos autos do processo de pregão
eletrônico acima referenciado.

Perscrutando-se os autos, acolho as razões apresentadas pela ptegoeita em sua totalidade, mantendo
o posicionamento, isto é, dando por improvido o recurso administrativo proposto pelo licitante.

Retomem os autos a pregoeira, pata continuidade do procedimento.

Itaitinga - CE, 30 de janeiro de 2023

,,A.
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